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Execucao fiscal - Bem de familia - Residéncia
da entidade familiar - Penhora - Impossibilidade -
Parte comercial do imével -
Possibilidade de constricao

Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento.
Execucéo fiscal. Bem de familia. Residéncia da entidade
familiar. Penhora. Impossibilidade. Parte comercial do
imével. Possibilidade de constricdo. Recurso parcial-
mente provido.

- Nos termos do art. 1° da Lei 8.009/90, é impenhoré-
vel a residéncia do casal, mas, conforme entendimento
do Superior Tribunal de Justica, admite-se a penhora da
parte comercial do imével, mesmo sem que haja matri-
culas distintas, prevalecendo como bem de familia ape-
nas a parte residencial.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0016.98.003992-
5/001 - Comarca de Alfenas - Agravantes: José
Wurtemberg Manso e sua mulher - Agravada: Fazenda
Pdblica do Municipio de Alfenas - Relator: DES. MO-
REIRA DINIZ

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 21 de maio de 2009. - Moreira

Diniz - Relator.
Notas taquigréficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de agravo de
instrumento (f. 13/18) aviado por José Wurtemberg
Manso, contra deciséo (f. 42/45) do MM. Juiz de Direito
da 2° Vara Civel da Comarca de Alfenas, que, nos autos
de uma execucdo fiscal promovida pelo Municipio de
Alfenas, manteve a penhora do imével do recorrente.

O agravante alega que reside no imével penhorado
hd& mais de vinte anos; que ndo possui outro imével para
residir; que o imoével é impenhordvel; que o préprio exe-
quente reconhece que a residéncia do autor se localiza na
Rua Joaquim Guarda, 156, tanto que requereu a citagdo
no referido endereco.

A f. 67, o efeito suspensivo foi indeferido, e a
emenda de f. 65 néo foi conhecida.

O art. 1° da Lei 8.009/90 dispée:

O imével residencial préprio do casal, ou da entidade fami-
liar, € impenhordvel e ndo responderd por qualquer tipo de

——

divida civil, comercial, fiscal, previdencidria ou de outra
natureza, contraida pelos cénjuges ou pelos pais ou filhos
que sejam seus proprietdrios e nele residam, salvo nas
hipdteses previstas nesta lei.

O dispositivo é claro no sentido de que a residén-
cia do executado é impenhordvel. Mas, para que haja a
protecdo prevista na lei, é necessdria a comprovacdo de
que se trata, de fato, da residéncia da entidade familiar.

No caso, o préprio exequente requereu a citagdo
do executado na Rua Joaquim Guarda, 156. Portanto,
desde o ajuizamento da execucdo, o credor tinha conhe-
cimento de que o devedor residia naquele endereco.

Por outro lado, o fato de o executado possuir ou-
tros iméveis ndo exclui a garantia de impenhorabilidade
de sua residéncia, mesmo porque os demais imdveis néo
s&o utilizados como residéncia alternativa, ndo se aplican-
do o disposto no art. 5° da Lei 8.009/90. Ressalte-se que
a penhora néo pode recair sobre a residéncia da entidade
familiar, mas a Lei 8.009/90 néo impede que recaia sobre
a parte comercial do imével em que reside o devedor.

Nesse sentido, Theoténio Negrdo, em comentdrio
ao art. 1° da Lei 8.009/90, cita decisdo do Superior
Tribunal de Justica:

[...] admitindo a penhora da parte comercial do imével,
mesmo sem que haja matriculas distintas, prevalecendo
como bem de familia apenas a parte residencial: STJ-3% Tur-
ma, REsp 515.122/RS, Rel. Menezes Direito, . em 16.12.03,
deram provimento, v.u, DJU de 29.3.04, p. 233 (Cédigo de
Processo Civil e legislacdo processual em vigor. 37. ed. Sdo
Paulo: Saraiva, 2005, p. 1.209).

No caso, o préprio executado reconhece que parte
do imével foi reformada e transformada em lojas. Alids,
é o que se constata nas fotos de f. 49. Assim, é certo que
a referida parte do imével pode continuar penhorada,
excluindo-se, tdo somente, a parte em que residem o
devedor e sua familia.

Com tais apontamentos, dou parcial provimento
ao agravo, para excluir da penhora a parte do imével em
que residem o agravante e sua familia, permanecendo a
constricio sobre a parte do imével utilizada para fins
comerciais.

Custas recursais, 60% pelo agravante; suspensa a
exigibilidade, ante os termos da Lei 1.060/50. O restante
fica a cargo do agravado, que é isento, por forca de lei.

Votaram ple acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DARCIO LOPARDI MENDES e ALMEIDA
MELO.

Sémula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.
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